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RESUMO  
 

O objetivo do artigo foi apresentar a temática Parto Humanizado a partir de um levantamento bibliográfico. Trata-

se de uma pesquisa bibliográfica realizada nas bases de dados LILACS e SciELO, sendo selecionados 9 artigos 

publicados em português e inglês no período de 2011 a 2016. Foi possível identificar que a implantação do 

Programa de Humanização ao Pré-natal e Nascimento (PHPN) na prática ainda não faz parte da realidade do Brasil, 

com a predominância da assistência focada no modelo tradicional, com realização de intervenções desnecessárias, 

centradas a vontade do profissional e não da parturiente. Portanto, tornam-se necessárias reflexões sobre ações de 

sensibilização, capacitação e gestão dos profissionais de saúde que trabalham nesta área da obstetrícia, com a 

assistência centrada nas necessidades da parturiente.  
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1 INTRODUÇÃO 

A gravidez, o parto e o puerpério são vivenciados pela mulher como experiências 

marcadas por profundas mudanças emocionais, culturais, sociais, tornando-a mais sensível, 

promovendo o desequilíbrio, mas também é uma experiência de celebração, pela chegada de 

um novo membro da família (OLIVEIRA, 2012).  

Ao longo dos anos, observa-se críticas ao modelo assistencial brasileiro ao parto e aos 

seus resultados, por isso a necessidade de intervenção do Ministério da Saúde. A Política de 

Humanização proposta é uma iniciativa do Sistema Único de Saúde (SUS), que visa qualificar 

práticas de gestão e de atenção em saúde, com implantação de uma atenção menos 

intervencionista, baseada na participação ativa da mulher e superação de desafios avistados em 

pré-natais, nascimentos e acompanhamentos pós-parto (BRASIL, 2010). 

Em 2002, o Ministério da Saúde publicou o Manual do Programa Nacional de 

Humanização da Assistência Hospitalar, iniciando este na rede pública de saúde, incentivando 

os hospitais a assumirem medidas humanizadas para a satisfação das mulheres grávidas, como 

mailto:gabrielaromaoalmeida98@gmail.com
mailto:luiza.sady@hotmail.com
mailto:elton.junior@hotmail.com
mailto:ca_blopes@hotmail.com
mailto:radully@gmail.com


a utilização de água morna para alívio da dor, fazer exercícios e ser ajudada por alguém treinado 

a oferecer o que for necessário para o seu bem-estar naquele momento (CAUS, 2012). 

 O parto humanizado é aquele em que não há procedimentos desnecessários com a 

parturiente, sendo recomendado pela Organização Mundial da Saúde (OMS), uma vez que seus 

inúmeros benefícios já foram comprovados, além da diminuição dos riscos maternos e 

neonatais (SÃO PAULO, 2010). 

Diante do exposto, o presente estudo tem como objetivo apresentar a temática Parto 

Humanizado a partir de um levantamento bibliográfico. 

2 MATERIAIS E MÉTODOS 

Trata-se de um estudo bibliográfico, realizado a partir de um levantamento on-line de 

artigos publicados nas bases de dados LILACS e SciELO. Foram selecionados artigos em 

português e inglês, nos anos de 2011 à 2016, utilizando os descritores: “Parto” and 

“Humanização” and “Obstetrícia” and “Assistência”. Foram excluídos artigos que diferem da 

temática em estudo, que não se enquadraram no período descrito, indisponíveis e repetidos 

(sendo mantidos em uma das bases). No total, 5 artigos da LILACS e 4 da SciELO foram 

selecionados para compor a presente revisão. 

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Como forma de humanização é dever das unidades de saúde tratar com dignidade a 

mulher, seus familiares e o recém-nascido. Isto requer atitude ética e solidária por parte dos 

profissionais de saúde, com um ambiente acolhedor e condutas hospitalares que rompam com 

o tradicional isolamento imposto à mulher, evitando práticas intervencionistas desnecessárias 

que com frequência, acarretam maiores riscos para a mãe e o bebê (BRASIL, 2002). 

Riscado, Jannoti e Barbosa (2016) ressaltam que a mulher possui o direito de escolha 

quanto a assistência ao parto mais adequada às suas necessidades, sendo com apropriação dos 

seus direitos de liberdade e com a participação dos profissionais para instrui-las sobre a melhor 

forma de “dar à luz”, como forma de aliviar a ansiedade materna, favorecendo um processo 

mais calmo, conforme Silva et al. (2014). 

Motta et al. (2016) enfatizam que a parturiente deve ser tratada como pessoa ativa nas 

decisões e deve ser incentivada a se locomover, alterar posturas que irão diminuir a dor, sem a 

necessidade do uso de medicamentos, facilitando a circulação materno-fetal e a descida do feto 

na pelve materna. Weidle et al. (2014) complementam que a música e a massagem são métodos 

capazes de aliviar a dor e fornecer uma sensação de relaxamento.  

A realização de toques ginecológicos exagerados deve ser evitada, visto que consistem 

em fator de risco à parturiente e ao bebê, porém ainda fazem parte da realidade da assistência 



ao parto, muitas vezes, consentido pelas mulheres por medo, vergonha e submissão (WEIDLE 

et al., 2014). 

Outro ponto importante é o incentivo a participação paterna no trabalho de parto e parto, 

uma vez que segundo Caires e Vargens (2012) pouco se observa ainda em relação a essa 

participação.  

Vale destacar ainda que a linguagem dos profissionais deve facilitar o entendimento das 

mulheres, acompanhante e familiares, o que, segundo Versiani et al. (2015), tem tido um efeito 

inverso, mostrando o despreparo dos profissionais. 

Malheiros et al. (2012) ressaltam a importância do enfermeiro qualificado como 

mediador no processo de humanização do nascimento e incentivo ao parto natural, pois, 

conforme Riscado, Jannoti e Barbosa (2016), o enfermeiro é o agente que possui maior vínculo 

com a mulher durante todo o processo. 

No entanto, Cassiano et al. (2015) ressaltam que torna-se complicado esperar da equipe 

de saúde uma assistência humanizada quando há sobrecarga de trabalho e as condições são 

precárias.  

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Diante do exposto foi possível verificar que a implantação da PHPN ainda não se tornou 

parte da realidade do Brasil, pois ainda há predominância da assistência focada no modelo 

tradicional, de intervenções desnecessárias centradas na vontade do profissional e não da 

parturiente, além da falta de incentivo da participação paterna durante todo o processo. 

Por meio da análise de literatura, verifica-se a necessidade de mudança do 

comportamento dos profissionais para que se qualifiquem e forneçam assistências pautadas na 

ética, respeito, amor e dignidade. Mudança dos gestores, por meio de incentivos aos seus 

profissionais e melhorias nas infraestruturas dos hospitais e por fim mudança das mulheres 

grávidas e dos acompanhantes, afim de que os mesmo mantenham-se sempre informados sobre 

seus direitos e deveres, sabendo agir e escolher de acordo com suas necessidades, para que 

assim a PHPN possa ser efetivada na assistência ao período gravídico-puerperal no país.  
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